
   
Procuradoria-Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS EM EXERCÍCIO, DR. WALBER JOSÉ VALENTE DE
LIMA, DESPACHOU NO DIA 12 DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc GED/MP: 20.08.1365.0006026/2024-34
Interessado: Procuradoria-Geral do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se cópia dos autos, via e-mail, à Procuradoria Geral do Estado de Alagoas. Após, arquive-se.
 
Proc: 01.2024.00002386-1.
Interessado: 2º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Improbidade Administrativa.
Despacho: Considerando a juntada dos documento de fls. 1035-1038, retornem os autos à douta Assessoria Técnica para
adoção de medidas ulteriores.
 
Proc: 01.2024.00002776-8.
Interessado: 13º Ofício - Procuradoria da República no Distrito Federal - MPF/DF.
Assunto: Improbidade Administrativa.
Despacho: Considerando a juntada dos documento de fls. 24-31, retornem os autos à douta Assessoria Técnica para adoção
das medidas ulteriores.
 
Proc: 01.2024.00004838-5.
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19a Região - Maceió - MPT.
Assunto: Improbidade Administrativa.
Despacho: Considerando a juntada dos documentos de fls. 1666-2727, retornem os autos à douta Assessoria Técnica para
adoção das medidas ulteriores.
 
Proc: 01.2025.00000184-9.
Interessado: Ouvidoria Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA SÉRGIO ROCHA CAVALCANTI JUCÁ VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional Subprocurador-Geral Judicial Subprocurador-Geral Recursal

EDUARDO TAVARES MENDES MAURÍCIO ANDRÉ BARROS PITTA
Corregedor-Geral do Ministério Público Ouvidor do Ministério Público

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
Lean Antônio Ferreira de Araújo

Presidente
 

Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá Walber José Valente de Lima Lean Antônio Ferreira de Araújo
Dennis Lima Calheiros Vicente Felix Correia Eduardo Tavares Mendes
Marcos Barros Méro Valter José de Omena Acioly Denise Guimarães de Oliveira

Maurício André Barros Pitta Isaac Sandes Dias Sérgio Amaral Scala
Helder de Arthur Jucá Filho Maria Marluce Caldas Bezerra Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos

Neide Maria Camelo da Silva Luiz José Gomes Vasconcelos Silvana de Almeida Abreu
  Sandra Malta Prata Lima  

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Lean Antônio Ferreira de Araújo

Presidente
 

Eduardo Tavares Mendes Lean Antônio Ferreira de Araújo Marcos Barros Méro
Valter José de Omena Acioly Maurício André Barros Pitta Isaac Sandes Dias

  Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos  

Data de disponibilização: 13 de fevereiro de 2025 Edição nº 1310

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

1



Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito. Cientifique-se o interessado.
 
Proc: 01.2025.00000320-3.
Interessado: 63ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, antecedido de devolução dos
autos à 63ª Promotoria de Justiça da Capital para que o arquive em seu acervo digital.
 
Proc: 01.2025.00000492-4.
Interessado: Promotoria de Justiça da Comarca de Pilar/AL.
Assunto: Inconstitucionalidade Material.
Despacho: Considerando os documentos de fls. 63-68, retornem os autos à douta Assessoria Técnica para adoção de medidas
ulteriores.
 
Proc: 02.2024.00007895-7.
Interessado: 1 Promotoria de Justiça de Rio Largo – Ministério Público.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Encaminhe-se ao GAECO, objetivando juntar ao processo SAJMP nº06.2024.00000247-7.
 
Proc: 02.2024.00012201-5.
Interessado: ouvidoria alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2025.00000660-0.
Interessado: 8ª Promotoria de Justiça de Arapiraca.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os autos ao interessado.
 
Proc: 02.2025.00000938-5.
Interessado: 3ª Vara Criminal de Santana do Ipanema - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: "Inquérito Policial. Estupro de Vulnerável.
Art. 217-A do CP. Promoção de Arquivamento. Encaminhamento dos autos à PGJ. Art. 28 do CPP. Pela designação de
Promotor de Justiça para atuar no caso, conforme o disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal. Remessa de ofício ao
Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal de Santa do Ipanema/AL". Remetam-se os autos à douta Assessoria Especial desta PGJ.
 
Proc: 02.2025.00001049-2.
Interessado: 11ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: "Processo penal. Tráfico ilícito de
entorpecentes majorado pela prática do delito dentro de estabelecimento prisional (art. 33 c/c art. 40, III, da Lei nº 11.343/2006).
Acordo de não persecução penal. Recusa de oferta pelo representante do Ministério
Público. Não preenchimento de requisito objetivo. Art. 28-A, § 14, do CPP. Remessa ao PGJ para reexame. Pela ratificação do
entendimento firmado pelo Promotor de Justiça. Expedição de ofício ao Juízo de Direito da 11ª Vara de Criminal da Capital".
Devolvam-se os autos ao Juízo de origem.
 
Proc: 02.2025.00001111-4.
Interessado: Prefeitura Municipal de Maceió.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica, determinando a adoção das medidas sugeridas, obedecidas as
cautelas de estilo.
 
Proc: 02.2025.00001144-7.
Interessado: 15ª Vara Criminal da Capital/Juiz. Entorpecentes - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: "Processo penal. Tráfico ilícito de
entorpecentes majorado pela prática do delito dentro de estabelecimento prisional (art. 33 c/c art. 40, III, da Lei nº 11.343/2006).
Acordo de não persecução penal. Recusa de oferta pela representante do Ministério
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Público. Insuficiência da medida para reprovação e prevenção do crime. Art. 28-A, § 14, do CPP. Remessa ao PGJ para
reexame. Pela ratificação do entendimento firmado pela Promotora de Justiça. Expedição de ofício ao Juízo de Direito da 15ª
Vara de Criminal da Capital". Devolvam-se os autos ao Juízo de origem.
 
Proc: 02.2025.00001146-9.
Interessado: 15ª Vara Criminal da Capital/Juiz. Entorpecentes - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: "Processo penal. Tráfico ilícito de
entorpecentes (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). Acordo de não persecução penal. Recusa de oferta pelo representante do
Ministério Público. Insuficiência da medida para reprovação e prevenção do crime. Art. 28- A, § 14, do CPP. Remessa ao PGJ
para reexame. Pela ratificação do entendimento firmado pela Promotora de Justiça. Expedição de ofício ao Juízo de Direito da
15ª Vara de Criminal da Capital". Devolvam-se os autos ao Juízo de origem.
 
Proc:02.2025.00001295-7.
Interessado: Marcello de Freitas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da certidão de fl. 440, determino o arquivamento do feito.
 
Proc: 02.2025.00001296-8.
Interessado: 2ª Vara de Delmiro Gouveia / Entorpecentes - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, antecedido de remessa de
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2025.00001307-8.
Interessado: 6º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001308-9.
Interessado: 26ª Vara Cível da Capital - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 62ª Promotoria de Justiça da
Capital.
 
Proc: 02.2025.00001320-1.
Interessado: 2º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001322-3.
Interessado: 2ª Câmara Cível - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis.
 
Proc: 02.2025.00001326-7.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis.
 
Proc: 02.2025.00001327-8.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis.
 
Proc: 02.2025.00001331-2.
Interessado: Poder Judiciário de Alagoas - Justiça Itinerante.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.
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Proc: 02.2025.00001338-9.
Interessado: 4º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001341-2.
Interessado: Lucas Toledo Soares Mendonça Rocha.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001352-3.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante à 8ª Zona Eleitoral – Pilar/AL.
 
Proc: 02.2025.00001414-4.
Interessado: Município de Marechal Deodoro/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001421-1.
Interessado: 3º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001426-6.
Interessado: MRV Engenharia e Participações S/A.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001431-1.
Interessado: 23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001432-2.
Interessado: 23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001435-5.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação de fls. 26/27, evoluam os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante
à 15ª Zona Eleitoral – Rio Largo/AL.
 
Proc: 02.2025.00001445-5.
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL – 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2025.00001446-6.
Interessado: Promotoria de Justiça da Comarca de Pilar/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Ao NUDEPAT para manifestar-se, voltando.
 
Proc:02.2025.00001449-9.
Interessado: Promotoria de Justiça da Comarca de Pilar/AL.
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Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao NUDEPAT para manifestar-se, voltando.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 12 de fevereiro de 2025.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça / Interlocução MPAL/CNMP
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA,
NO DIA 12 DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO, DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.0284.0004562/2025-96
Interessada: Comissão do Meio Ambiente/CNMP.
Assunto: Convite para participação na Oficina “Unidades de Conservação”, no XXIII Congresso Brasileiro do Ministério Público
de Meio Ambiente, organizado pela ABRAMPA.
Despacho: Ao considerar a identidade de objeto com o Processo GED n. 20.08.0284.0004546/2025-43, arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0004564/2025-42
Interessado: Conselheiro Ângelo Fabiano Farias da Costa, Corregedor Nacional do Ministério Público/CNMP.
Assunto: Solicitação de Encaminhamento de Plano de Trabalho e Prestação de Informações sobre Cláusulas do Protocolo de
Intenções n. 4/2024.
Despacho: 1. Junte-se cópia do Ofício n. 13/2025/CGAB/CN ao Processo GED n. 20.08.0284.0004423/2024-69. 2. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0004545/2025-70
Interessado: Conselho Nacional do Ministério Público.
Assunto: Reunião Executiva – Projeto Sede de Aprender.
Despacho: Ao considerar as informações apresentadas pelo Promotor de Justiça Lucas Sachsida Junqueira Carneiro, remetam-
se os autos à Chefia de Gabinete, para os fins de direito.
 
GED: 20.08.0284.0004563/2025-69
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistem Prisional, Controle Externo da Atividade
Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Ferramenta eletrônica para inspeções relativas ao controle externo da atividade policial.
Despacho: 1. Remeta-se cópia dos autos à Diretoria do Centro de Apoio Operacional e à Coordenadoria do Núcleo de Controle
Externo da Atividade Policial, para conhecimento e adoção das medidas que entenderem necessárias. 2. Remeta-se cópia dos
autos à Diretoria de Informática, para que designe servidor no sentido de atender ao solicitado no Ofício Circular n.
3/2025/CSP/SEC.
 
Coordenadoria de Interlocução com o CNMP, 12 de fevereiro de 2025.
 
Willams Ferreira de Oliveira
Analista do Ministério Público
 
Humberto Pimentel Costa
Promotor de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 82, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o contido no Proc. SAJMP n. 02.2024.00009999-6, RESOLVE designar o Dr. KLEBER VALADARES COELHO JÚNIOR, 1º
Promotor de Justiça de Rio Largo e Coordenador do NUDEMA, para funcionar conjuntamente com a 1ª Promotoria de Justiça de
Marechal Deodoro, no PIC nº 06.2023.00000054-2, bem como nos feitos judiciais decorrentes.
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Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
 
PORTARIA PGJ nº 83, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, RESOLVE
designar a Dra. SHANYA MARIA DE ESPÍNDOLA DANTAS, 3ª Promotora de Justiça de Santana do Ipanema, para realizar as
audiências do dia 18 de fevereiro do corrente ano, na 3ª Vara Criminal de Santana do Ipanema.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
 
 
PORTARIA PGJ nº 84, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, RESOLVE
designar o Dr. RÔMULO DE SOUTO CRASTO LEITE, Promotor de Justiça de Água Branca, para realizar as audiências de
custódias da Capital, no dia 17 de fevereiro do corrente ano. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
 
 
 
 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA, DESPACHOU, NO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2025, OS SEGUINTES
PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0006672/2025-49
Interessado: Dr. Marcus Aurélio Gomes Mousinho – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Ao considerar a excepcionalidade do caso, justificada pelo comprovado acúmulo de atribuições, aliado ao
considerável número de Promotorias de Justiça sem provimento titular, o que reclama a permanência do membro do Ministério
Público em atividade, defiro o adiamento do gozo de férias requerida, por necessidade do serviço, na forma do art. 1º, caput, da
Resolução CPJ nº 8/2024.
 
GED: 20.08.1365.0006673/2025-22
Interessado: Amanda Vanderleia dos Santos – Assistente desta PGJ.
Assunto: Requer adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pleito. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências.
 
GED: 20.08.1365.0006667/2025-87
Interessado: Dr. Kleytionne Pereira Sousa – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Ao considerar a excepcionalidade do caso, justificada pelo comprovado acúmulo de atribuições, aliado ao
considerável número de Promotorias de Justiça sem provimento titular, o que reclama a permanência do membro do Ministério
Público em atividade, defiro o adiamento do gozo de férias requerida, por necessidade do serviço, na forma do art. 1º, caput, da
Resolução CPJ nº 8/2024.
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GED: 20.08.1365.0006664/2025-71
Interessado: Dr. Maurício Amaral Wanderley – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Ao considerar a excepcionalidade do caso, justificada pelo comprovado acúmulo de atribuições, aliado ao
considerável número de Promotorias de Justiça sem provimento titular, o que reclama a permanência do membro do Ministério
Público em atividade, defiro o adiamento do gozo de férias requerida, por necessidade do serviço, na forma do art. 1º, caput, da
Resolução CPJ nº 8/2024.
 
GED: 20.08.1365.0006669/2025-33
Interessado: Ednaldo Miguel da Silva Júnior – Analista desta PGJ.
Assunto: Requer adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pleito. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências.
 
GED: 20.08.1365.0006622/2025-41
Interessado: Dra. Adriana Accioly de Lima Vilela – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, a interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006644/2025-29
Interessado: Dra. Nisia Cunha Rios Cavalcanti – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, a interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006529/2025-30
Interessado: Dr. Vinícius Ferreira Calheiros Alves – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006531/2025-73
Interessado: Dr. Hamilton Carneiro Júnior – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006613/2025-90
Interessado: Dr. Izelman Inácio da Silva – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006615/2025-36
Interessado: Dr. João de Sá Bomfim Filho – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
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introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006619/2025-25
Interessado: Dr. Coaracy José Oliveira da Fonseca – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006636/2025-51
Interessado: Dr. Paulo Roberto de Melo Filho – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0006663/2025-98
Interessado: Dr. Silvio Azevedo Sampaio – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1348.0000241/2025-20
Interessado: Dr. Marcus Rômulo Maia de Mello – Diretor da ESMP/AL
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 02/2025, defiro o pedido à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, vão os autos às DPO/DCF para
providência.
 
GED: 20.08.1551.0000193/2025-17
Interessado: Coordenadoria Regional de Arapiraca.
Assunto: Requerimento de diárias em favor do servidor Warlley Kaleu da Silva.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 02/2025, defiro o pedido à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, vão os autos às DPO/DCF para
providência.
 
GED: 20.08.1332.0000221/2025-24
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 02/2025, defiro o pedido à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, vão os autos às DPO/DCF para
providência.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 12 de Fevereiro de 2025.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 76, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
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no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1332.0000221/2025-24, RESOLVE conceder em
favor do servidor WILLIAMSON GOULART MENDES DE LIMA, Técnico do Ministério Público – Especialista em Tecnologia da
Informação, portador do CPF nº ***.119.844-**, matrícula nº 8256333, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa
reais), aplicando-se o desconto de R$ 20,17 (vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-
alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três
centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Penedo – 3ª Região – Baixo São Francisco, no dia 07 de fevereiro de
2025, para desempenhar serviços de configuração de equipamentos de informática, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO:
00761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 77, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1332.0000221/2025-24, RESOLVE conceder em
favor do servidor GUSTAVO FELIPE SANTOS DE GUSMÃO TENÓRIO, Assessor Administrativo do Ministério Público, portador
do CPF nº ***.680.794-**, matrícula nº 8255824-8, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o
desconto de R$ 20,17 (vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o
Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu
deslocamento à cidade de Penedo – 3ª Região – Baixo São Francisco, no dia 07 de fevereiro de 2025, para desempenhar
serviços de configuração de equipamentos de informática, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO: 00761 – Manutenção das
Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 78, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1332.0000221/2025-24, RESOLVE conceder em
favor do servidor FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS, Assessor de Logística e Transporte do Ministério Público, portador do
CPF nº ***.276.124-**, matrícula nº 8255076,, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o
desconto de R$ 20,17 (vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o
Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu
deslocamento à cidade de Penedo – 3ª Região – Baixo São Francisco, no dia 07 de fevereiro de 2025, para realizar serviço de
condução de servidores, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO: 00761 – Manutenção das Atividades do Órgão,
Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 79, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1551.0000193/2025-17, RESOLVE conceder em
favor do servidor WARLLEY KALEU DA SILVA, Analista do Ministério Público – Área de gestão pública, portador do CPF nº
***.789.184-**, matrícula nº 826140-7, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de
R$ 20,17 (vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº
7/2014, perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu deslocamento à
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cidade de Maceió – 1ª Região – Metropolitana, no dia 07 de fevereiro de 2025, a serviço da Coordenadoria Regional de
Arapiraca, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 –
Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO: 000761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa:
339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 80, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1348.0000241/202-20, RESOLVE conceder em
favor do Dr. MARCUS RÔMULO MAIA DE MELLO, Promotor de Justiça da 16ª PJC, ora Diretor da ESMP/AL, de 3ª Entrância,
portador do CPF nº ***.223.804-**, 2 (duas) diárias, no valor unitário de R$ 993,83 (novecentos e noventa e três reais e oitenta e
três centavos), aplicando-se o desconto de R$ 40,33 (quarenta reais e trinta e três centavos), por diária, referente ao auxílio-
alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 1.907,00 (um mil, novecentos e sete reais), em
face do seu deslocamento à cidade de Vitória - ES, no período de 12 a 14 de fevereiro de 2025, para participar de reunião
ordinária do CDEMP, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.128.1011.5230 – Manutenção das Ações da Escola Superior do Ministério Público, PO – 000763 – Manutenção da Escola
Superior do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
   

Colégio de Procuradores de Justiça  
Despachos

 
O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVOS DO COLÉGIO DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA, DR. MARCOS MÉRO, NO DIA 12 DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO, DESPACHOU O
SEGUINTES PROCESSO:
 
GED n. 20.08.1305.0005705/2024-68
Interessada: Associação do Ministério Público de Alagoas - AMPAL
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Visando instruir os presentes autos, determino a remessa dos autos sucessivamente à Diretoria de Recursos
Humanos para elaboração de impacto orçamentário e, em seguida, à Diretoria de Programação e Orçamento e Contabilidade e
Finanças para informar sobre a disponibilidade financeira. Por fim, retornem os autos.
 
Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça, 12 de fevereiro de 2025.
 
Marcondes Batista Ayres
Analista do Ministério Público
Chefe de Secretaria do CPJ
 
Humberto Pimentel Costa
Promotor de Justiça
Secretário do CPJ
   

Escola Superior do Ministério Público  
Portarias

 
Portaria ESMP/AL nº 6 de 12 de Fevereiro de 2025
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O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 20/19, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas”
o(a) prestador(a) de serviço voluntário PEDRO HENRIQUE DE LIMA SILVA, estabelecendo sua lotação no(a) Promotoria de 
Justiça de Cacimbinhas, a partir de 14/02/2025.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

 
Marcus Rômulo Maia de Mello 

Diretor da ESMP-AL
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2020
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
Contratada: Clime Comércio de Eletrodomésticos e Eletroeletrônicos Eireli, (CNPJ nº 11.860.728/0001-00).
Do Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação excepcional do contrato nº 05/2020, pelo período de 12 (doze)
meses, contado de 14 de fevereiro de 2025 até 13 de fevereiro de 2026, face aplicação do § 4º do art. 57 da Lei 8.666/93, com
cláusula resolutiva até que seja concluído o procedimento licitatório constante no processo GED nº 20.08.1316.0000146/2024-
61.
Do Valor: Fica mantido o valor total anual de R$ 30.939,48 (trinta mil, novecentos e trinta e nove reais e quarenta e oito
centavos), de acordo com a tabela abaixo:

Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste processo poderão correr à conta da dotação orçamentária do
Ministério Público Estadual, inclusa no PPA- 2024-2027, no Programa de Trabalho: 03.122.1011.5228 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, PO – 000761 -Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339039 – Outros
Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica.
Da Ratificação: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do Contrato originário, suprarreferido e não
expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins e
efeitos de direito.
Data da assinatura: 11 de fevereiro de 2025.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Vilian Ataíde Alves (Representante legal da
Contratada).
 
 
 
 
 
   

Promotorias de Justiça  

Item Descrição Quantidade
Custo
Unitário

Custo
Total
Mensal

Valor
Total (12
meses)

1 Purificador de água, aprovado pelo INMETRO, com classificação de
nível B ou P-II (=1 a <5 mícron) ou superior, redução de Cloro Livre
C-I (acima de 75%), eficiência bacteriológica aprovada, gabinete em
aço carbono, com ligação direta à rede hidráulica, tensão
220V/110V, frequência 60 Hz, refrigeração natural a gelada;
máxima de 38 °C – mínimo 5°C; capacidade de armazenamento de
água a partir de 2,0 litros, de fácil instalação em
parede/bancada/pia, garantia mínima de 1 (um) ano, filtro de
cartucho, sistema de retenção de bactérias, vazão de água a partir
de 1,0 litro/minuto.
Marca: Top Life; Modelo: New Platium Class.

33 R$
78,13

R$
2.578,29

R$
30.939,48
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Portarias
 

 
SAJ MP nº 06.2025.00000062-8
 
RECURSOS HÍDRICOS – CAPTAÇÃO SUPERFICIAL – OUTORGA  -  LICENÇA  AMBIENTAL – TANQUES DE
CARCINICULTURA – BARRAMENTO - COITÉ DO NOIA/AL.
 
 
 
 
PORTARIA Nº 0019/2025/5ª PJC
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 5ª Promotoria de Justiça da Capital, em face de relatório produzido pelos
técnicos da Fiscalização Preventiva Integrada da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, informando irregularidades
ambientais nos tanques de carcinicultura e um barramento de responsabilidade de Bueno Higino da Silva, localizados em Coité
do Noia/AL;
 
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para
as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que o Brasil, apesar de abrigar aproximadamente 12% (doze por cento) da água doce disponível no globo, 18
% das águas superficiais, apresentar vazões médias de quase 180 milhões de litros por segundo e localizam-se 50 dos rios
mais caudalosos do mundo, vem enfrentando o dilema da escassez hídrica, situação compartilhada pelo Estado de Alagoas;
 
CONSIDERANDO que em 2002 houve o reconhecimento internacional do direito fundamental à água, através do Comentário
Geral nº 15, sobre os artigos 11 e 12 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais pelo Comitê de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais, no qual reconhece os limites de disponibilidade de água e a sua característica como bem público essencial à
vida e à saúde;
 
CONSIDERANDO que a agenda 21 global, programa de ação de escala planetária, propõe um novo padrão de
desenvolvimento, denominado “desenvolvimento sustentável”, e estabelece no item 18.2, como seu objetivo “assegurar que se
mantenha uma oferta adequada de água de boa qualidade para toda a população do planeta, ao mesmo tempo em que se
preserve as funções, hidrológicas, biológicas e químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas aos limites da
capacidade da natureza e combatendo vetores de moléstias relacionadas com a água;
 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas necessárias para a implementação do equilíbrio
ambiental, sejam elas positivas (provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão pública e
privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes envolvidos que de alguma forma intentem contra seus
princípios)
 
CONSIDERANDO a exigência legal de licença ou autorização ambiental para as atividades ou empreendimentos efetiva ou
potencialmente poluidores ou degradantes do meio ambiente;
 
CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos fatos, com o objetivo de implementação das
medidas de âmbito civil preconizadas pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores do meio ambiente a imposição de sanções
penais e administrativas, além da obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3.º);
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RESOLVE:
 
 
Com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO - CNMP, instaurar o presente 
 
INQUÉRITO CIVIL,
 
promovendo as diligências necessárias e passando a adotar as seguintes providências:
 
1 – autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro competente;
2 – comunicação da instauração do presente Inquérito Civil, através de ofício, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ;
3 – designo o dia  01 de abril de 2025, às 11:00h para realização de audiência, notificando-se o Instituto do Meio Ambiente
(IMA/AL), a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH e o investigado;
4 – Designo a servidora Thaísa Cavalcante para secretariar os trabalhos do presente Inquérito Civil;
5 – Por fim, solicite-se a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da
Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007.
Registre-se em livro próprio e cumpra-se.
 
Maceió-AL, 12 de fevereiro de 2025
 
 
LAVÍNIA SILVEIRA DE M. FRAGOSO     KLEBER VALADARES C. JUNIOR
       Promotora de Justiça                          Promotor de Justiça

 
SAJ MP nº 06.2025.00000063-9
 
RECURSOS HÍDRICOS – CAPTAÇÃO SUPERFICIAL – OUTORGA  -  LICENÇA  AMBIENTAL – TANQUES DE
CARCINICULTURA – COITÉ DO NOIA/AL
 
 
 
 
 
PORTARIA Nº 0022/2025/5ª PJC
 
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 5ª Promotoria de Justiça da Capital, em face de relatório produzido pelos
técnicos da Fiscalização Preventiva Integrada da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, informando sobre irregularidades
ambientais em tanques de carcinicultura de propriedade de Edivaldo Barbosa da Silva, localizado em Coité do Noia/AL;
 
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para
as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que o Brasil, apesar de abrigar aproximadamente 12% (doze por cento) da água doce disponível no globo, 18
% das águas superficiais, apresentar vazões médias de quase 180 milhões de litros por segundo e localizam-se 50 dos rios
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mais caudalosos do mundo, vem enfrentando o dilema da escassez hídrica, situação compartilhada pelo Estado de Alagoas;
 
CONSIDERANDO que em 2002 houve o reconhecimento internacional do direito fundamental à água, através do Comentário
Geral nº 15, sobre os artigos 11 e 12 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais pelo Comitê de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais, no qual reconhece os limites de disponibilidade de água e a sua característica como bem público essencial à
vida e à saúde;
 
CONSIDERANDO que a agenda 21 global, programa de ação de escala planetária, propõe um novo padrão de
desenvolvimento, denominado “desenvolvimento sustentável”, e estabelece no item 18.2, como seu objetivo “assegurar que se
mantenha uma oferta adequada de água de boa qualidade para toda a população do planeta, ao mesmo tempo em que se
preserve as funções, hidrológicas, biológicas e químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas aos limites da
capacidade da natureza e combatendo vetores de moléstias relacionadas com a água;
 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas necessárias para a implementação do equilíbrio
ambiental, sejam elas positivas (provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão pública e
privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes envolvidos que de alguma forma intentem contra seus
princípios)
 
CONSIDERANDO a exigência legal de licença ou autorização ambiental para as atividades ou empreendimentos efetiva ou
potencialmente poluidores ou degradantes do meio ambiente;
 
CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos fatos, com o objetivo de implementação das
medidas de âmbito civil preconizadas pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores do meio ambiente a imposição de sanções
penais e administrativas, além da obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3.º);
 
RESOLVE:
 
 
Com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO - CNMP, instaurar o presente 
 
INQUÉRITO CIVIL,
 
promovendo as diligências necessárias e passando a adotar as seguintes providências:
 
1 – autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro competente;
2 – comunicação da instauração do presente Inquérito Civil, através de ofício, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ;
3 – designo o dia  08 de abril de 2025, às 11:00h para realização de audiência, notificando-se o Instituto do Meio Ambiente
(IMA/AL), a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH e o investigado;
4 – Designo a servidora Thaísa Cavalcante para secretariar os trabalhos do presente Inquérito Civil;
5 – Por fim, solicite-se a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da
Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007.
Registre-se em livro próprio e cumpra-se.
 
              Maceió-AL, 12 de fevereiro de 2025
 
 
 
LAVÍNIA SILVEIRA DE M. FRAGOSO     KLEBER VALADARES C. JUNIOR
                  Promotora de Justiça                                     Promotor de Justiça
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SAJ MP nº 06.2025.00000065-0
 
RECURSOS HÍDRICOS – CAPTAÇÃO SUPERFICIAL – OUTORGA  -  LICENÇA  AMBIENTAL – TANQUES DE
CARCINICULTURA – COITÉ DO NOIA/AL
 
 
 
 
 
PORTARIA Nº 0023/2025/5ª PJC
 
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 5ª Promotoria de Justiça da Capital, em face de relatório produzido pelos
técnicos da Fiscalização Preventiva Integrada da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, informando irregularidades
ambientais nos tanques de carcinicultura de propriedade de Eraldo Cavalcante Gonzaga, localizados em Coité do Noia/AL;
 
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para
as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que o Brasil, apesar de abrigar aproximadamente 12% (doze por cento) da água doce disponível no globo, 18
% das águas superficiais, apresentar vazões médias de quase 180 milhões de litros por segundo e localizam-se 50 dos rios
mais caudalosos do mundo, vem enfrentando o dilema da escassez hídrica, situação compartilhada pelo Estado de Alagoas;
 
CONSIDERANDO que em 2002 houve o reconhecimento internacional do direito fundamental à água, através do Comentário
Geral nº 15, sobre os artigos 11 e 12 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais pelo Comitê de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais, no qual reconhece os limites de disponibilidade de água e a sua característica como bem público essencial à
vida e à saúde;
 
CONSIDERANDO que a agenda 21 global, programa de ação de escala planetária, propõe um novo padrão de
desenvolvimento, denominado “desenvolvimento sustentável”, e estabelece no item 18.2, como seu objetivo “assegurar que se
mantenha uma oferta adequada de água de boa qualidade para toda a população do planeta, ao mesmo tempo em que se
preserve as funções, hidrológicas, biológicas e químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas aos limites da
capacidade da natureza e combatendo vetores de moléstias relacionadas com a água;
 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas necessárias para a implementação do equilíbrio
ambiental, sejam elas positivas (provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão pública e
privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes envolvidos que de alguma forma intentem contra seus
princípios)
 
CONSIDERANDO a exigência legal de licença ou autorização ambiental para as atividades ou empreendimentos efetiva ou
potencialmente poluidores ou degradantes do meio ambiente;
 
 
 
CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos fatos, com o objetivo de implementação das
medidas de âmbito civil preconizadas pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal;
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CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores do meio ambiente a imposição de sanções
penais e administrativas, além da obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3.º);
 
RESOLVE:
 
 
Com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO - CNMP, instaurar o presente 
 
INQUÉRITO CIVIL,
 
promovendo as diligências necessárias e passando a adotar as seguintes providências:
 
1 – autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro competente;
2 – comunicação da instauração do presente Inquérito Civil, através de ofício, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ;
3 – designo o dia  11 de março de 2025, às 11:00h para realização de audiência, notificando-se o CREA, Instituto do Meio
Ambiente (IMA/AL), a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH e o investigado;
4 – Designo a servidora Thaísa Cavalcante para secretariar os trabalhos do presente Inquérito Civil;
5 – Por fim, solicite-se a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da
Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007.
 
Registre-se em livro próprio e cumpra-se.
 
             Maceió-AL, 12 de fevereiro de 2025
 
 
 
LAVÍNIA SILVEIRA DE M. FRAGOSO     KLEBER VALADARES C. JUNIOR
                  Promotora de Justiça                                     Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000517-4.
PORTARIA N.º 0013/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como desiderato preservar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da LC
Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO representação formulada por L. F. da S. relatando supostas irregularidades cometidas por delegados da
polícia civil durante a apuração dos inquéritos relacionados ao crime de estelionato de que teria sido vítima;
CONSIDERANDO o envio de ofício à Corregedoria Geral da Polícia Civil de Alagoas solicitando a verificação da conveniência
de instauração de procedimento correcional em relação ao caso, sendo que, em resposta, o Corregedor-Geral informou não
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identificar tal necessidade, ao argumento de que não haveria qualquer falta funcional a ser apurada, por parte dos delegados de
polícia referidos pelo noticiante;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2023.00004826-0, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000146-0.
PORTARIA N.º 0014/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, no art. 6º, inc. I, da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO ter aportado nesta 62ª Promotoria de Justiça, com atribuições no âmbito do controle externo da atividade
policial e tutela da segurança pública, Protocolo Unificado oriundo da Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas em que consta
denúncia apócrifa atinente a supostas ameaças perpetradas por coronel da polícia militar de Alagoas nas redes sociais;
CONSIDERANDO o envio do Ofício nº 0681/2024/62PJ-Capit ao Comandante-Geral e ao Corregedor-Geral, ambos da PMAL,
solicitando a instauração do procedimento correcional visando ao adequado deslinde do quanto relatado, com a ulterior remessa
dos resultados a serem produzidos no bojo das apurações;
CONSIDERANDO que, como resposta, foi informado pela Corregedoria da PMAL a instauração de Investigação Preliminar por
meio da Portaria n° 2115/2024-IP-CG/CORREG., de 18/10/2024, publicada no Adit. ao BGO n° 213 de 14/11/2024, pág. 11
sendo que, até o momento, não foi remetida a solução do referido procedimento correcional;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2024.00004059-3, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
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3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000147-1.
PORTARIA N.º 0015/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO ter aportado nesta 62ª Promotoria de Justiça, com atribuições no âmbito do controle externo da atividade
policial e tutela da segurança pública, Protocolo Unificado oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Rio Largo comunicando
acerca de crimes supostamente cometidos por agente e delegado da polícia civil de Alagoas, os quais resultaram em processo
judicial criminal em tramitação;
CONSIDERANDO o envio do Ofício nº 0705/2024/62PJ-Capit ao Delegado-Geral da Polícia Civil de Alagoas, solicitando
informações acerca das medidas administrativas já adotadas em relação às condutas ilegais atribuídas aos supracitados
agentes de segurança pública;
CONSIDERANDO que, como resposta, foi informado pela Delegacia-Geral da PCAL acerca da instauração dos Procedimentos
Administrativos Disciplinares n°s 0009/24-CPC4 e 0010/24-CPC2, sendo que, até o momento, não foram remetidos seus
respectivos relatórios finais;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2024.00004281-4, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000148-2.
PORTARIA N.º 0016/2025/62PJ-Capit.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como desiderato preservar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I, da LC
Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO que M. R. F. S., ao ser atendido presencialmente na sede desta Promotoria de Justiça Especializada em 25
de julho de 2023, relatou ter sido vítima de incúria policial supostamente perpetrada pelo delegado de polícia titular do 3º Distrito
Policial da Capital, no contexto de apuração referente ao furto de alguns de seus pertences pessoais;
CONSIDERANDO que, diante das informações aportadas, esta Promotoria de Justiça Especializada instaurou a Notícia de Fato
nº 01.2024.00003121-7, no bojo da qual foi expedido o ofício nº 0584/2024/62PJ-Capit e encaminhado à autoridade policial
titular do 3º Distrito Policial da Capital, com a finalidade de obter informações que viabilizassem a adequada elucidação dos
fatos narrados;
CONSIDERANDO, outrossim, que, em resposta, referido delegado de polícia informou, por intermédio de mensagem eletrônica
encaminhada ao endereço institucional desta 62ª Promotoria de Justiça Especializada, haver atendido às diligências ministeriais
solicitadas, o que culminou com a instauração de procedimento inquisitorial, bem como, resultou na oitiva da vítima, conforme
documentação acostada às fls. 18-19 do presente caderno procedimental;
CONSIDERANDO, todavia, a extrapolação do prazo para tramitação da Notícia de Fato nº 01.2024.00003121-7, antes da
conclusão das providências a serem eventualmente adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2023.00001331-5.
PORTARIA N.º 0017/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
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CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo preservar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO ter aportado nesta 62ª Promotoria de Justiça, com atribuições no âmbito do controle externo da atividade
policial e tutela da segurança pública, ofício oriundo da Central de Audiências de Custódia da Capital, versando acerca de
suposta violência perpetrada por policiais civis quando da prisão em flagrante de G. C. D. S., ocorrida  no dia 22 de março de
2023, nesta Capital/AL;
CONSIDERANDO o envio do Ofício nº 0349/2023/62PJ-Capit ao Corregedor-Geral da Polícia Civil de Alagoas, solicitando a
instauração do procedimento correcional pertinente ao adequado deslinde do quanto relatado;
CONSIDERANDO que, até o presente momento, não foi informada a instauração do procedimento correcional pertinente e sua
respectiva conclusão pela PCAL;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2023.00001944-2, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2023.00000434-9.
PORTARIA N.º 0018/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, no art. 6º, inc. I da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO ter aportado nesta 62ª Promotoria de Justiça, com atribuições no âmbito do controle externo da atividade
policial e tutela da segurança pública, ofício oriundo do Juízo de Direito da Central de Audiências de Custódia da Capital
versando acerca de suposta violência perpetrada por policiais militares quando da prisão em flagrante de R. D. S. C., ocorrida
nesta capital;
CONSIDERANDO o envio do Ofício nº 0572/2022/62PJ-Capit ao Corregedor-Geral da PMAL, solicitando a instauração do

Data de disponibilização: 13 de fevereiro de 2025 Edição nº 1310

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

20



 

procedimento correcional pertinente ao adequado deslinde do quanto relatado;
CONSIDERANDO que, como resposta, foi informado pela Corregedoria da PMAL a instauração de Investigação Preliminar por
meio da Portaria n° 1550/2022-IP-CG/CORREG., de 20/12/2022, publicada no Adit. ao BGO n° 230, de 23/12/2022, pág. 07,
sendo que, até o momento, não foi remetida a solução da referida IP;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2022.00004182-9, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000162-7.
PORTARIA N.º 0019/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como desiderato assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I, da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº
8.625/93, das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da
LC Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO atendimento presencial realizado a familiares da vítima J. F. dos S. dando conta de suposta desídia por
partes dos servidores da Delegacia de Homicídios e Proteção à Pessoa da Capital – DHPP, quando da aparente negativa de
informações acerca da tramitação do Inquérito Policial que apura as circunstâncias em que se deu a morte da vítima;
CONSIDERANDO o envio de ofício ao delegado responsável pelo inquérito, o qual informou que as investigações ainda não
teriam sido concluídas, mas que segue empenhado em sua finalização;
CONSIDERANDO a recepção de novos fatos, encaminhados por denúncia anônima e remetidos ao delegado responsável,
reiterando-se o pedido de relatório atualizado sobre o andamento das apurações objeto do referido procedimento inquisitorial;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2024.00003658-9, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
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3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000512-0.
PORTARIA N.º 0020/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da LC
Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO ter aportado nesta 62ª Promotoria de Justiça, com atribuições no âmbito do controle externo da atividade
policial e tutela da segurança pública, ofício oriundo da Central de Audiências de Custódia da Capital que versa sobre suposta
violência perpetrada por policiais militares quando da prisão em flagrante de G. D. S. C. F., ocorrida no dia 16 de agosto de
2023, nesta Capital/AL;
CONSIDERANDO o envio do Ofício nº 0733/2023/62PJ-Capit ao Corregedor-Geral da Polícia Militar de Alagoas solicitando a
instauração do procedimento correcional pertinente ao adequado deslinde do quanto relatado;
CONSIDERANDO que, como resposta, foi informada a instauração de Investigação Preliminar por meio da Portaria n°
423/2024-IP-CG/CORREG, de 14/03/2024, publicada no Adit. ao BGO n° 054 de 21/03/2024, pág. 8, sendo que, até o presente
momento, sua solução não foi encaminhada pela PMAL;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2023.00004629-4, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 07 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000177-1.
PORTARIA N.º 0021/2025/62PJ-Capit.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da LC
Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO que, no âmbito do Protocolo Unificado n.º 02.2024.00001342-0, oriundo da 61ª Promotoria de Justiça da
Capital, este Órgão Ministerial Especializado tomou conhecimento de denúncia anônima encaminhada pela Ouvidoria Nacional
de Direitos Humanos (DISQUE 100), relatando supostos atos de discriminação e desvio de recursos públicos atribuídos a
funcionários de um centro de referência dessa capital, bem como, condutas violentas imputadas a agentes da Guarda Municipal
de Maceió;
CONSIDERANDO que, diante da gravidade das alegações e da necessidade de providências cabíveis, esta 62ª Promotoria de
Justiça Criminal (62ª PJC) instaurou a Notícia de Fato nº 01.2024.00004259-1, no bojo da qual foi expedido o Ofício nº
0710/2024/62PJ-Capit, encaminhado à Secretaria Municipal de Segurança Cidadã (SEMSC) em 30 de setembro de 2024,
requisitando a instauração do competente procedimento correcional para a rigorosa apuração dos fatos noticiados, bem como, a
adoção das providências administrativas necessárias para garantir a presença de guardas municipais das 8h às 17h nos 02
(três) Centros POPs de Maceió, viabilizando-se, assim, o cumprimento do horário mínimo de funcionamento estabelecido pela
Resolução nº 109/2009, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);
CONSIDERANDO, contudo, que, até a presente data o supracitado órgão municipal não prestou informações acerca das
medidas adotadas, tampouco indicou as diligências realizadas ou os encaminhamentos efetuados para a adequada elucidação
dos fatos noticiados, em que pese expressa solicitação ministerial formulada nesse sentido;
CONSIDERANDO, portanto, a inércia da autoridade competente, impondo-se, como medida necessária e inadiável, a reiteração
da solicitação ministerial previamente expedida, agora sob a forma de requisição, a fim de se assegurar o cumprimento das
determinações ministeriais e garantir a regular tramitação do procedimento requisitório em questão;
CONSIDERANDO, por outro lado, a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº
01.2024.00004259-1, antes da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
4) Reiteração das disposições contidas no Ofício nº 0710/2024/62PJ-Capit (fl. 15), com a finalidade de que seja encaminhada a
portaria de instauração do procedimento correcional pertinente à devida apuração dos fatos relatados.
Ressalte-se que o Ministério Público detém a prerrogativa constitucional de requisitar documentos e informações às autoridades
policiais, nos termos do artigo 129, VI da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como, do artigo 26, I,
alíneas 'b' e 'c' da Lei nº 8.625/93.
Ademais, há de se frisar, na demanda a ser formulada, que a recusa injustificada ao atendimento de requisição ministerial
poderá, em tese, ensejar a aplicação das penalidades previstas nos artigos 319 (prevaricação) e 330 (desobediência) do código
penal, além de eventual responsabilização na esfera administrativo-disciplinar.
Cumpra-se. 

Maceió, 11 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
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Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000487-5.
PORTARIA N.º 0022/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo preservar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da LC
Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO ter aportado nesta 62ª Promotoria de Justiça, com atribuições no âmbito do controle externo da atividade
policial e tutela da segurança pública, denúncia formulada através do e-mail institucional versando acerca de supostas
irregularidades ocorridas no âmbito da Guarda Municipal de Maceió no que se refere à nomeação e conduta de 02 (duas)
servidoras;
CONSIDERANDO o envio do Ofício nº 0613/2023/62PJ-Capit ao Secretário Municipal de Segurança Cidadã, solicitando
informações acerca das providências adotadas diante da denúncia apresentada;
CONSIDERANDO o envio do Ofício n.º 0018/2024/62PJ-Capit ao Promotor de Justiça Titular da 14ª Promotoria de Justiça da
Capital, para ciência dos fatos e para outros encaminhamentos que fossem julgados imponíveis;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2023.00003910-5, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 11 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital

Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000540-8.
PORTARIA N.º 0023/2025/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
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MP n.º 09.2025.00000212-6
PORTARIA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da 13ª Promotoria de Justiça da Capital, cujo representante abaixo
subscreve, no exercício da função relativa à proteção jurídico-social da infância e juventude, com atribuições constitucionais e
legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129, II e III Constituição Federal, e ainda; 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu o Ministério Público da defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias
legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, nos termos dos
artigos 129, II, da Constituição Federal e art. 201, VIII e § 5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205, determina que a educação é direito de todos e dever do Estado,
devendo ser assegurada por meio de “ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas” na forma do
seu art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de colaboração e responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura
conjugada dos seus artigos 30, VI e 211;  
CONSIDERANDO algumas denúncias que chegaram a esta Promotoria de Justiça, através de alguns pais de alunos do Colégio

munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como desiderato preservar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs  174/17 e 279/23, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da LC
Estadual nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam
imediata e minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo
da atividade policial;
CONSIDERANDO ter aportado nesta Promotoria denúncia formulada  pelo Sindicato dos Policiais Penais relatando o suposto
cometimento de assédio moral e perseguição no âmbito da SERIS – Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social,
com indicação de diversas irregularidades nas condições de trabalho observadas em uma das unidades prisionais da capital, o
que teria resultado em inúmeros casos de adoecimento de servidores;
CONSIDERANDO que a notícia imputa tal situação a um descaso por parte da direção da unidade e também da empresa
responsável pela gestão contratada, tendo os policiais realizado inclusive alguns protestos visando cobrar melhorias nas
condições de trabalho, quando foram surpreendidos por medidas de retaliação contra aqueles que aderiram ao movimento,
incluindo transferências arbitrárias para outras unidades como punições veladas;
CONSIDERANDO que esta Promotoria expediu ofício à SERIS - Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social
solicitando a instauração de procedimento correcional para apurar as alegadas transferências injustificadas dos policiais penais,
bem como, para investigar os atos que possam configurar assédio moral no âmbito da unidade prisional, tendo ainda sido
questionado sobre as ações que estariam sendo adotadas para melhorar as condições de trabalho no mesmo estabelecimento,
bem como, para apurar as responsabilidades da empresa de gestão contratada nesse processo;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2023.00005063-2, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;
3) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 11 de fevereiro de 2025.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital
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Tiradentes da Policia Militar, que tentaram a progressão parcial dos seus filhos que haviam sido reprovados, juntos à Diretoria
da escola, mas tiveram seu pleito negado, mesmo alguns deles estando dentro dos requisitos para acesso ao programa; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 15.022/2021 da SEDUC, que Institui o Programa de Recomposição da Aprendizagem da
Educação Básica e estabelece os procedimentos para a oferta da Progressão Parcial; 
CONSIDERANDO que o Programa de Recomposição da Aprendizagem da Educação Básica consiste no desenvolvimento de
ações coordenadas e inter-relacionadas, com foco na mitigação das defasagens de aprendizagens dos estudantes da Rede
Pública Estadual de Ensino, a partir dos resultados dos diagnósticos de avaliações externas e internas; 
CONSIDERANDO que a Progressão Parcial consiste na possibilidade, assegurada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB), de o estudante ser promovido para o ano/série seguinte mesmo não alcançando resultados satisfatórios em
algumas disciplinas do ano/série anterior; 
CONSIDERANDO que terá acesso a oferta de Progressão Parcial, no âmbito da Rede Pública Estadual de Ensino, os
estudantes: I - dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, reprovados independente do percentual de carga horária da Matriz
Curricular; II - dos Anos Finais do Ensino Fundamental, reprovados em até 50% da carga horária da Matriz Curricular; III - do
Ensino Médio, excepcionalmente, reprovados em até 50% do número de componentes da Matriz Curricular, arredondando para
o número inteiro subsequente, quando necessário.
RESOLVE:
Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público,
instaurar o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências: 
I- Autue-se como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tudo digitalmente, através do sistema SAJMP, devendo ser anotado,
ainda, como assunto objeto do presente o seguinte: acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições, especialmente a negativa do Colégio Tiradentes da Policia Militar em realizar a progressão parcial dos estudantes
que cumprem os requisitos para acesso ao programa de recomposição da Aprendizagem; 
II- Promoção da publicação da presente Portaria no Diário Oficial; 
III- Expeça-se Recomendação à Secretaria de Educação do Estado de Alagoas e Colégio da Polícia Militar -Tiradentes.
Cumpra-se
Maceió, 12 de fevereiro de 2025
 
Gustavo Arns da Silva Vasconcelos 
Promotor de Justiça
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